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RESOLUÇÃO N. 261, DE 05 DE JULHO DE 2021. 

 

Institui a Política Pública de Justiça Restaurativa 

no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Acre 

e dá outras providências. 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, por seu Pleno Administrativo, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 12 da Lei Complementar n. 221, de 30 de dezembro 

de 2010, combinado com os artigos 48 e 50, inciso XIII, do Regimento Interno, e 

 

CONSIDERANDO as recomendações da Organização das Nações Unidas para fins 

de implantação da Justiça Restaurativa JR nos estados membros, expressas nas Resoluções 

1999/26, 2000/14 e 2002/12, que estabelecem os seus princípios básicos; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 12 do Conselho Econômico e Social da 

Organização das Nações Unidas Conselho da Magistratura - ONU - dispondo sobre os princípios 

básicos para a utilização de programas de Justiça Restaurativa em matéria criminal; 

 

CONSIDERANDO o Provimento nº 85 de 19 de agosto de 2019, do CNJ, que dispõe 

sobre a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS - da Agenda 2030, 

ressaltando o ODS 16, que trata de Paz, Justiça e Instituições Eficazes: Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016, da Presidência do 

Conselho Nacional de Justiça e o disposto no seu art. 5º, que determina que os Tribunais de 

Justiça implementarão programas de Justiça Restaurativa, coordenados por órgão competente, 

estruturado e organizado para tal fim, com representação de magistrados e equipe técnico-

científica; 
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CONSIDERANDO o Planejamento da Política Nacional de Justiça Restaurativa no 

âmbito do Poder Judiciário, elaborado pelo Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do CNJ, 

validado em dois seminários nacionais e em consulta pública, com vistas a concretizar a política 

de Justiça Restaurativa em todo o país, com respeito ao que já foi construído e está em 

desenvolvimento, mas, ao mesmo tempo, com vistas aos princípios, aos valores, à estrutura e 

aos fluxos da Justiça Restaurativa previstos na Resolução CNJ nº 225/2016; 

 

CONSIDERANDO a determinação contida na Resolução nº 300, acrescentando os 

artigos 28-A e 28-B à Resolução CNJ nº 225/2016, para apresentação de plano de implantação, 

difusão e expansão da Justiça Restaurativa em âmbito estadual; 

 

CONSIDERANDO a determinação contida na Resolução nº 325, de 29 de junho de 

2020, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a estratégia nacional do Poder 

Judiciário 2020-2026 como uma das ações voltada para “construir uma visão de justiça criminal 

vinculada à justiça social”; 

 

CONSIDERANDO que ao Poder Judiciário compete o permanente aprimoramento de 

suas formas de resposta às demandas sociais relacionadas às questões de conflitos e violência, 

sempre objetivando a promoção da paz social; 

 

CONSIDERANDO a conveniência, oportunidade e interesse público na adesão do 

poder Judiciário do Estado do Acre ao Projeto “Rede Justiça Restaurativa” Programa Fazendo 

Justiça CNJ/PNUD/CDHEP objetivando desenvolver a Política Judiciária Nacional de Justiça 

Restaurativa e fortalecer Núcleos de Justiça Restaurativa nos Tribunais de Justiça para que 

possam atuar nos sistemas de Justiça Criminal, Socioeducativo e Penitenciário; 

 

CONSIDERANDO as portarias 225 e 1.080, ambas de 2020, que instituíram a 

coordenação para a implantação de projeto de Justiça Restaurativa no Acre; 

 

CONSIDERANDO o Plano de Implantação, difusão e expansão da Justiça 

Restaurativa no Tribunal de Justiça do Estado do Acre, enviado ao CNJ em Novembro de 2020; 
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CONSIDERANDO a complexidade dos fenômenos conflito e violência, sobre os quais 

devem ser considerados não só os aspectos relacionais individuais, mas também os 

comunitários, institucionais e sociais que contribuem para seu surgimento, estabelecendo-se 

fluxos e procedimentos que cuidem dessas dimensões e promovam mudanças de paradigmas, 

bem como, provendo-se espaços apropriados e adequados; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de legitimar e fortalecer a identidade da Justiça 

Restaurativa no cenário nacional e diferenciá-la de outros institutos; de qualificar o entendimento 

de Justiça Restaurativa como um conjunto de ações que não se reduzem a um método de 

resolução de conflitos; de evitar desvirtuamentos na gestão de implementação da Justiça 

Restaurativa; e por fim, 

 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo n. 0100024-03.2021.8.01.0000 (SAJ), 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Pública de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Acre. 

 

Art. 2º São diretrizes da Política de Justiça Restaurativa no Estado do Acre: 

 

I – compreensão e efetivação da Justiça Restaurativa como instrumento de 

transformação social, para além de uma metodologia de resolução de conflitos, que atue tanto 

voltada ao conflito, como de forma a conectar as pessoas à rede de relações que garantem o 

bem-estar social; 

II – atuação universal, sistêmica, interinstitucional, interdisciplinar, intersetorial, 

formativa e de suporte, com articulação necessária com outros órgãos e demais instituições, 

públicas e privadas, bem como com a sociedade civil organizada; 
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III – desenvolver capacitações com um padrão mínimo de qualidade e plano de 

supervisão continuada para a formação de gestores, facilitadores e multiplicadores na área da 

justiça restaurativa; 

IV – implementação e/ou estruturação de espaços adequados e seguros para a 

execução dos projetos e das ações da Justiça Restaurativa, que contenham estrutura física e 

humana, bem como, que proporcionem a articulação comunitária; 

V – disseminação da cultura das práticas restaurativas na sociedade; 

VI – elaboração de estudos e avaliações que permitam a compreensão e análise das 

ações realizadas, bem como planejamento e aperfeiçoamento da política pública para que os 

princípios e valores restaurativos sejam sempre respeitados; 

VII – diversidade de metodologias, voltadas a responder a conflitos, mas, ao mesmo 

tempo, que estejam presentes em âmbito preventivo também; 

VIII – autonomia na implementação e na gestão da Justiça Restaurativa, sempre com 

respeito a seus princípios e valores maiores; 

IX – formação de coletivos de gestão dos programas de Justiça Restaurativa, 

pautados pela lógica universal, sistêmica, interinstitucional, intersetorial, interdisciplinar, como 

grupos gestores; 

X – intervenções interdisciplinares e interinstitucionais em violências estruturais, na 

busca pela transformação social e pelo acesso a direitos, com fundamento em questões de 

gênero, raça, classe e públicos vulneráveis. 

 

Art. 3º Fica criado o “Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa do Poder Judiciário 

do Estado do Acre” NUJURES, órgão central de macrogestão e coordenação, vinculado à 

Presidência do Tribunal de Justiça, com o objetivo de implementar, desenvolver, difundir e 

aprimorar a Política Judiciária Estadual de Justiça Restaurativa, bem como garantir suporte e 

possibilitar supervisão aos projetos e às ações. 

 

Art. 4º O Núcleo será composto por: 

 

I – Desembargador(a) supervisor(a) do NUJURES; 
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II – Desembargador(a) coordenador da Coordenadoria Estadual da Infância e da 

Juventude; 

III – Desembargador(a) coordenador da Coordenadoria Estadual da Mulher em 

Situação de Violência Doméstica e Familiar; 

IV – Desembargador(a) coordenador do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Prisional; 

V – um juiz auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça, indicado pelo(a) presidente, 

como cooperador institucional; 

VI – um juiz auxiliar da corregedoria, indicado pelo corregedor-geral da Justiça, como 

cooperador institucional; 

VII – Juiz(a) coordenador(a) do NUJURES; 

VIII – Juízes(as) e servidores(as) (com atuação em todas as ambiências) designados 

pelo NUJURES, através de edital de seleção. 

 

Art. 5º São atribuições do Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa NUJURES: 

 

I – desenvolver plano de implantação, difusão e expansão da Justiça Restaurativa, 

primando sempre pela qualidade; 

II – atuar na interlocução com a rede de parcerias constituída pelos órgãos do Sistema 

de Justiça e pelas entidades e órgãos públicos e privados parceiros, sociedade civil, 

universidades e demais instituições de ensino, com o objetivo de: 

 

a) buscar a cooperação dos órgãos públicos competentes e das instituições públicas 

e privadas da área de ensino, para a criação de disciplinas que propiciem o surgimento da cultura 

de não-violência e para que na ESJUD, bem como nas capacitações de servidores e nos cursos 

de formação inicial e continuada, haja módulo voltado à Justiça Restaurativa; 

b) atuar em conjunto com a Ordem dos Advogados do Brasil, as Defensorias Públicas, 

as Procuradorias, o Ministério Público e as demais instituições relacionadas, estimulando a 

participação na Justiça Restaurativa e valorizando a atuação voltada para a prevenção das 

situações de conflitos, crime, violência, atos infracionais, vulnerabilidades e riscos sociais, bem 

como questões de gênero, raça e classe; 
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III – definir o plano pedagógico dos cursos de capacitação, treinamento e 

aperfeiçoamento de facilitadores em Justiça Restaurativa com conteúdo programático, exercícios 

simulados, carga horária mínima e estágio supervisionado; 

IV – promover, por meio da ESJUD ou de parcerias, capacitação, treinamento e 

atualização permanente de magistrados, servidores, voluntários e público externo como 

integrantes da rede nas técnicas e nos métodos próprios de Justiça Restaurativa, sempre 

prezando pela qualidade de tal formação, que conterá, na essência, formas de intervir em 

situações de conflitos, crime, ato infracional, violência, vulnerabilidade e risco social, bem como 

questões de gênero, raça e classe , dentro de uma lógica de atuação sistêmica para constrição 

de fluxos interinstitucionais, em articulação com as redes de atendimento e parceria com as 

demais políticas públicas e redes comunitárias; 

V – manter cadastro atualizado da equipe de facilitadores restaurativos, composta por 

servidores do próprio quadro do TJAC, por voluntários capacitados e por pessoas designadas 

pelas instituições conveniadas; 

VI – garantir que somente sejam admitidos para atuação, no âmbito do Poder 

Judiciário ou de suas parcerias, facilitadores que sejam previamente capacitados, bem como que 

estes se submetam a curso de aperfeiçoamento permanente, caso identificada a necessidade, 

segundo os parâmetros definidos pelo NUJURES; 

VII – afastar, temporariamente ou em definitivo, os facilitadores, supervisores ou 

instrutores, judiciais ou parceiros, que não estejam cumprindo suas atribuições a contento, em 

especial quanto à aplicação da técnica restaurativa e ao respeito à dignidade de todos os 

envolvidos, ou que vulnerem as vedações estabelecidas pelo NUJURES em relação ao 

facilitador restaurativo; 

VIII – aferir a adequação dos espaços físicos destinados ao atendimento restaurativo 

a ser prestado diretamente pelo TJAC ou por meio de parcerias, os quais devem ser estruturados 

de forma segura para receber a vítima, o ofensor e as suas comunidades de referência, além de 

representantes da sociedade; 

IX – coordenar as atividades dos Centros Judiciários de Justiça Restaurativa que lhe 

são vinculados; 
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X – primar pela qualidade dos serviços, instituindo instrumentos aptos a garantir a 

consecução de tal diretriz em todos os locais de atendimento restaurativo, no âmbito do Poder 

Judiciário ou não; 

XI – zelar para que cada unidade mantenha rotina de encontros para discussão e 

supervisão dos casos atendidos, bem como promova registro e elabore relatórios estatísticos; 

XII – promover atividades destinadas à implementação, avaliação, monitoramento, 

sistematização, compartilhamento e normatização dos princípios, metodologias, técnicas e 

práticas da Justiça Restaurativa; 

XIII – promover todas as ações e eventos destinados à sensibilização, à divulgação e 

ao aprimoramento da Justiça Restaurativa, tais como debates, palestras, seminários, 

convenções, cursos, workshops e outros; 

XIV – avaliar, supervisionar e monitorar a execução e o desenvolvimento da Justiça 

Restaurativa, a fim de garantir que seus órgãos internos e as instituições parceiras não se 

afastem dos princípios básicos da Justiça Restaurativa e dos balizamentos definidos pelo 

NUJURES, elaborando formulários específicos para a avaliação; 

XV – criar e manter banco de dados e registros estatísticos do desempenho 

quantitativo e qualitativo das atividades da Justiça Restaurativa, encaminhando-os à Presidência; 

XVI – encaminhar à Presidência relatório semestral de suas atividades. 

 

Art. 6º O Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa do Poder Judiciário do Estado 

do Acre – NUJURES se reunirá ordinariamente a cada 2 (dois) meses e, excepcionalmente, 

sempre que necessário, por meio de convocação de seu supervisor. 

 

Art. 7º Fica instituído o Centro de Justiça Restaurativa (CEJURES) da comarca de Rio 

Branco. 

Parágrafo único. A expansão da equipe e a implantação de novos CEJURES se darão 

conforme Plano de Implantação difusão e expansão da JR no TJAC, constante do Anexo I desta 

Resolução, e será implementada mediante Resolução do Conselho da Justiça Estadual. 

 

Art. 8º Resolução do Conselho da Justiça Estadual disporá sobre a dotação de 

pessoal do CEJURES da Comarca de Rio Branco. 
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Art. 9º A Resolução n.º 180, de 27 de novembro de 2013, do Tribunal Pleno 

Administrativo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art.3º............................................. 

(...) 

X Núcleo Socioambiental Permanente 

XI Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa 

(...) 

§ 11. Os órgãos previstos nos incisos X e XI do caput deste artigo terão sua 

composição e funcionamento regulamentados em Resolução do Tribunal 

Pleno Administrativo.” 

 

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 

Rio Branco-Acre, 05 de julho de 2021. 

 

 

 

Desembargadora Waldirene Cordeiro 
Presidente 

 

 

 

 

 

 
Publicado no DJE n. 6.865, de 6.7.2021, p. 137-138. 
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